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Resumo
Face ao uso crescente de instrumentos económicos na construção e projeção de po-
der, esta investigação teve como objetivo geral analisar as estratégias geoeconómicas 
que a China adota na Iniciativa Faixa e Rota (Belt and Road Initiative, BRI) para cons-
truir o seu poder estrutural do conhecimento, de forma a preencher a lacuna na lite-
ratura. Para tal, adotou-se essencialmente uma abordagem metodológica qualitativa. 
O estudo desenvolveu-se no quadro analítico da geoeconomia, combinado com o en-
quadramento teórico do poder estrutural de Susan Strange. Concluiu-se que a China 
construiu e reforçou o poder estrutural do conhecimento através da inovação tecnoló-
gica, e esse tipo de instrumento geoeconómico aplicou-se principalmente no Sudeste 
Asiático. No entanto, o esforço chinês enfrenta ainda desafios muito significativos, 
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nomeadamente a capacidade limitada de inovação chinesa, as relações cada vez mais 
tensas com o Ocidente e o abrandamento económico da China.

Palavras-chave: Belt and Road Initiative, Poder estrutural do conhecimento, Geoeco-
nomia, China

AbstRAct
In view of the increasing use of economic instruments in the construction and projec-
tion of power, the overall objective of this research was to analyze the geoeconomic 
strategies that China adopts in the Belt and Road Initiative (BRI) to build its structural 
power of knowledge, in order to fill the gap in the literature. To this end, a qualitative 
methodological approach was adopted. The study was developed within the analyt-
ical framework of geoeconomics, combined with Susan Strange’s theoretical frame-
work of structural power. The results show that China has built and strengthened the 
structural power of knowledge through technological innovation, and that this type 
of geoeconomic instrument has been applied mainly in Southeast Asia. However, the 
Chinese endeavor still faces very severe challenges, namely China's limited capacity 
for innovation, increasingly tense relations with the West and China's economic slow-
down.

Keywords: Belt and Road Initiative, Structural power of knowledge, Geoeconomics, 
China

1. Introdução
Com o novo século tem vindo a observar-se uma maior integração económica, 
pelo que diversos instrumentos económicos têm vindo a tornar-se cada vez 
mais relevantes e atrativos para os Estados nas competições estratégicas. Ao 
mesmo tempo, a assimetria dos países em termos de vulnerabilidade e depen-
dência contribui para a realização de objetivos estratégicos pela via do poder 
económico (Scholvin & Wigell, 2018). Assim, a geoeconomia torna-se cada vez 
mais relevante nas relações internacionais contemporâneas.

Mais concretamente, a nova paisagem geoeconómica materializa-se na 
redistribuição do poder económico e político no sistema internacional, tor-
nando mais evidente o papel das economias emergentes. Os interesses na-
cionais têm-se realizados de forma prioritária com recurso a instrumentos 
geoeconómicos que abrangem as áreas económica, financeira, monetária e 
tecnológica (Blackwill & Harris, 2016).

Neste domínio, a China assume um papel de destaque. O país tem vindo a 
tornar-se, desde 2010, na segunda maior economia mundial. A BRI proposta 
em 2013 é considerada, no contexto da política externa chinesa, como a mais 
ambiciosa do Presidente Xi Jinping (Cai, 2018). Com efeito, a BRI transformou-



A InIcIAtIvA FAIxA e RotA (BRI) nA constRução do PodeR estRutuRAl do conhecImento dA chInA: 
A PeRsPetIvA GeoeconómIcA

69

-se numa estratégia geoeconómica do Governo chinês para aumentar a au-
tonomia e influência do país no que diz respeito à sua identidade de "Grande 
Potência" (Kaczmarski, 2017; Nordin & Weissmann, 2018), e a inovação tecno-
lógica é um dos principais domínios a promover pela administração de Xi no 
contexto da BRI (People’s Daily Online, 2015).

Assim, a presente investigação procurar responder à pergunta de partida: 
como é que a BRI, como estratégia geoeconómica, permite à China construir 
o seu poder estrutural do conhecimento?

Quanto ao objeto do presente estudo, não existe ainda uma investigação 
sistemática que estabeleça uma ligação entre, por um lado, o poder estrutural 
da China e, por outro lado, a estratégia geoeconómica, no contexto da BRI. 

No âmbito da literatura sobre o poder estrutural na China, destaca-se o 
trabalho de Malkin (2020). Com base no poder estrutural de produção de 
Strange (1988/2015), o autor ilustra o impacto da política industrial de Made in 
China 2025 na promoção da ascensão da China na economia intangível global 
e nas cadeias de valor globais (CVG). No domínio da política monetária, Cior-
ciari (2014) sugere que a deficiência do poder estrutural da China limita a sua 
capacidade de transformar os seus ricos recursos económicos em influência 
de forma efetiva. Pavlićević (2019) analisa os esforços da União Europeia (UE) 
para combater o crescente poder estrutural da China nos Balcãs Ocidentais 
através de uma combinação de instrumentos institucionais, políticos, regula-
mentares e financeiros.

No contexto da BRI foram abordados progressos em matéria de comércio 
(Klemensits, 2018), investimento (De Jong et al., 2017; Duarte, 2017; Passi, 2019) 
e finanças (Ly, 2020; Yu, 2017), mas as análise não se enquadram na perspetiva 
geoeconómica, nem se focam especificamente ao poder estrutural. Grande 
parte dos autores fornece uma simples introdução aos métodos adotados pela 
China para aumentar o seu poder através da estratégia geoeconómica da BRI, 
mas sem argumentos sistémicos ou empíricos a seu favor (Beeson, 2018; Drag-
nat, 2016).

Esta investigação combinou os processos dedutivo e indutivo, adotando 
essencialmente o método qualitativo, com base em dados primários e secun-
dários (Babbie, 1975/2020; Chadderton & Torrance, 2011). Na perspetiva de-
dutiva, a teoria de Susan Strange (1988/2015) orienta a investigação do poder 
estrutural. Para a operacionalização da geoeconomia, adotam-se, principal-
mente, as análises de Blackwill e Harris (2016). Com base nisto, e numa pers-
petiva indutiva, este estudo cria um quadro analítico na construção do poder 
estrutural do conhecimento através de estratégias geoeconómicas. No âmbito 
do estudo qualitativo, adotou-se o estudo de caso para analisar o potencial da 
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BRI, lançada pela China, na construção do poder estrutural do conhecimento 
numa perspetiva geoeconómica, a fim de melhor explorar e compreender os 
conceitos e o quadro analítico relacionados com o objeto de estudo.

O trabalho organiza-se da seguinte forma. Após esta introdução, a secção 
2 estabelece uma análise do quadro teórico e analítico sobre o poder estru-
tural e estratégia geoeconómica. Na secção 3 exploram-se as características 
da política externa da China do Governo Xi e as motivações para promover a 
BRI que, por sua vez, conduzem à construção e o reforço do poder estrutural 
do conhecimento. Com base no quadro analítico desenvolvido, a secção 4 fo-
ca-se numa análise empírica dos instrumentos geoeconómicos sob a BRI no 
processo da construção e no aumento do poder estrutural do conhecimento 
chinês. O trabalho termina com conclusões.

2. O poder estrutural e a estratégia geoeconómica
2.1 O poder estrutural
Antes de entrarmos no conceito chave da nossa investigação, ou seja, o po-
der estrutural, é necessário fazer uma análise dos contributos teóricos que o 
construíram. A análise desenvolve-se a partir das dimensões, fontes e mani-
festações do poder.

Em geral, existem duas dimensões do poder. A dimensão externa refere-se 
à influência ou à capacidade de controlar os outros (Dahl, 1957). A dimensão 
interna do poder, por outro lado, está relacionada com a autonomia de um 
Estado para atuar sem ser influenciado por outros (Carroll, 1972). 

No estudo sobre a origem do poder, destacam-se, de forma geral e não 
abrangente, duas abordagens. A primeira descreve o poder como propriedade 
do Estado. Neste caso, o poder é suscetível de ser medido por determinados 
recursos, tais como população, território, riqueza, forças armadas, recursos 
naturais, objetivo estratégico, entre outros (Cline, 1994; Hart, 1967; Morgen-
thau, 1948/1964). A segunda abordagem sublinha o facto de o poder derivar 
das interações entre os Estados (Knorr, 1973), nas quais o comportamento do 
ator A causa, pelo menos em parte, a mudança de comportamento do ator B 
(Baldwin, 2013).

Além disso, “o poder também depende [...] da forma do seu desenvolvi-
mento” (Reich & Lebow,2014, p. 5) e das perceções das elites e líderes governa-
mentais (Rose, 1998). O neoliberalismo enfatiza a importância da esfera tec-
nológica e económica, por oposição à esfera militar, para aumentar o poder 
do Estado no contexto de uma interdependência global crescente (Keohane & 
Nye, 1977/2012). Isto leva-nos a analisar, neste estudo, a construção do poder 
numa perspetiva geoeconómica. 
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Quanto à questão da manifestação do poder, tradicionalmente, muitos 
académicos defendem que as capacidades de um Estado se manifestam numa 
ação deliberada com um objetivo explicitamente definido (Cohen, 2015). A se-
gunda manifestação do poder corresponde ao soft power (Nye, 1990), que existe 
a nível cognitivo.

As análises feitas anteriormente forneceram importantes contributos teó-
ricos para a construção do poder estrutural. Bachrach e Baratz (1962) com-
plementam a terceira manifestação do poder, que funciona de uma maneira 
mais indireta através de restrições e oportunidades criadas por uma infraes-
trutura sistémica. Esta manifestação do poder está intimamente ligada ao que 
Strange (1988/2015) propôs e analisou sistematicamente como “poder estru-
tural”, ou seja, “o poder de moldar e determinar as estruturas da economia 
política global” (p. 27), dentro das quais diferentes atores têm de operar. 

Por um lado, o poder estrutural pode ser um subproduto acidental da auto-
nomia do ator (Bachrach & Baratz, 1962). Por outras palavras, um Estado pode 
alterar as regras de jogo enquanto influenciar as escolhas disponíveis aos ou-
tros sem querer, de forma que os outros “fiquem em melhor situação jogando 
de acordo com as novas regras” (Gruber, 2000, p.7).

Por outro lado, Strange (1988/2015) prestou mais atenção à execução proa-
tiva do poder estrutural para controlar favoravelmente os resultados. Assim, 
os Estados determinam previamente o conjunto de escolhas disponíveis para 
os outros, podendo alargá-lo ou reduzi-lo mediante a sua vontade, manipu-
lando deliberadamente as regras do jogo (Guzzini, 1993), de modo a garantir o 
cumprimento contínuo dos outros (Barnett & Duvall, 2005). 

Em termos teóricos, Strange assemelha-se, em certa medida, às perspetivas 
neorrealistas da política de poder enquanto dá ênfase ao papel dominante 
do poder na interação entre o Estado e o mercado (Gilpin, 2001). Ao mesmo 
tempo, a autora reconhece a importância dominante do poder estrutural na 
dimensão da segurança. Por outro lado, a autora assimila e desenvolve a teoria 
da interdependência (Keohane & Nye, 1977/2012), e as suas análises assentam 
no aprofundamento da interdependência global. Quanto à fonte do poder, por 
um lado, a acumulação de recursos materiais (especialmente a riqueza) de-
sempenha um papel importante na aplicação efetiva da influência. Por outro 
lado, Strange argumenta que o poder estrutural deriva de quatro dimensões 
primárias (segurança, produção, finanças e conhecimento) e quatro dimen-
sões secundárias (transporte, comércio, energia e bem-estar), e sublinha a 
interação das diferentes dimensões do poder estrutural. Dependendo da aná-
lise empírica, o poder estrutural pode corresponder ao poder deliberado ou 
ao soft power.
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Com base em crenças e ideias partilhadas, o poder estrutural do conheci-
mento recai sobre aqueles que têm acesso a conhecimento, esforçam-se para 
obter mais conhecimento e controlam os meios de armazenamento e trans-
missão de conhecimento ou informação. Assim, podemos entender os Esta-
dos com poder estrutural do conhecimento como estando empenhados em 
manter e reforçar continuamente as relações assimétricas com os países-alvo. 
Por outras palavras, o poder estrutural do conhecimento existe muitas vezes 
na negação do acesso dos outros ao conhecimento, ao mesmo tempo que esse 
conhecimento é reconhecido como importante.

Neste sentido, a tecnologia avançada, como também sublinhada por 
Strange própria, torna-se um indicador importante na construção do poder 
estrutural do conhecimento. A inovação tecnológica tem provocado mudan-
ças fundamentais na competição internacional (Herrera, 2006). A nova teoria 
do crescimento baseia-se na existência de economias de escala, sendo pro-
posta a possibilidade de crescentes retornos que não precisam de se contrapor 
ao aumento da taxa de crescimento económico (Romer, 1990). Neste sentido, 
os países desenvolvidos podem manter a sua liderança através da inovação 
tecnológica. Em termos históricos, as mudanças tecnológicas mais importan-
tes sempre ocorreram nos chamados Estados dominantes ou naqueles com 
capacidade para desafiar a política mundial (Huang, 2013). Para este tipo de 
países, o desenvolvimento tecnológico sob orientação estatal é considerado 
como algo importante, a fim de aliviar as pressões causadas pela competição 
e para melhor lidarem com questões de segurança (Huang, 2018).

Na prática, o acesso às novas tecnologias pode originar, pelo menos tem-
porariamente, uma situação de monopólio por parte dos países inovadores 
nessa área (Gilpin, 2001). Kennedy e Lim (2018) apontaram para a existência 
de um cenário de acumulação de avanços tecnológicos nos países desenvolvi-
dos e, como consequência, chamaram a atenção para o desafio urgente de “in-
novation imperative” (p.554), ou seja, de a inovação constante se tornar algo 
imperativo para os países em situação de ascensão.

Com efeito, Strange sublinha em particular a importância da dimensão do 
conhecimento e a influência crescente desta dimensão sobre as outras. A este 
respeito, com base na crença comum de que a tecnologia aumenta a riqueza e 
reforça a segurança, o domínio e a inovação da tecnologia tornam-se um fator 
importante na construção do poder estrutural do conhecimento para a China.

2.2 A abordagem geoeconómica
Com o fim da Guerra Fria, Edward N. Luttwak (1990) introduziu a geoecono-
mia em 1990, demonstrando a crescente importância dos meios económicos 
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relativamente aos instrumentos militares na realização de objetivos estratégi-
cos. Desde então que a geoeconomia tem ganho maior destaque na área aca-
démica (Mattlin & Wigell, 2016). Contudo, o conceito de geoeconomia não tem 
ainda uma definição específica. Assim, com base nos trabalhos de Luttwak, o 
termo deve ser trabalhado cautelosamente.

Deve notar que a geoeconomia não serve como substituto da geopolítica, 
pois a geoeconomia centra-se nos meios económicos, enquanto a geopolítica 
analisa principalmente a distribuição do poder político e militar (Baracuhy, 
2019). Ora, a geoeconomia distingue-se também da Economia Política Inter-
nacional, que lida com a interação entre a economia e a política no contexto 
internacional (Frieden & Lake, 2014). A geoeconomia, neste caso, limita-se 
ao uso de instrumentos económicos para atingir objetivos geopolíticos. A di-
mensão “geo” na geoeconomia significa que as bases económicas do poder do 
Estado devem envolver características geográficas (Blackwill & Harris, 2016). 
Definir claramente estas características significa traçar uma esfera de in-
fluência que os países pretendem controlar (Baracuhy, 2019). Neste sentido, o 
presente trabalho argumenta que a estratégia geoeconómica da China quanto 
à BRI visa fortalecer o poder estrutural da China, principalmente nos países 
vizinhos.

Outro grupo de académicos olha para a perspetiva estratégica da geoeco-
nomia, argumentando que a geoeconomia está relacionada com a gestão am-
biental estratégica (Csurgai, 2018), pela qual o Estado atinge os seus objetivos 
estratégicos através de meios económicos (Wigell & Vihma, 2016). Há ainda 
académicos que preferem entender este termo como sendo uma estratégia 
de política externa e um quadro analítico (Scholvin & Wigell, 2018). Sob este 
prisma, a geoeconomia analisa a forma como os Estados alcançam os seus 
objetivos através do poder económico, com foco no papel principal do Estado 
nas RI e na política externa.

Mediante as definições acima mencionadas, conclui-se que a geoeconomia 
não é um termo completamente novo, nem pode ser considerada um mero 
conceito. Ao analisar a BRI como uma estratégia geoeconómica chinesa para 
aumentar o poder do país, é de grande importância adotar uma abordagem 
mais abrangente. Para o presente trabalho, considera-se a geoeconomia como 
o uso de instrumentos económicos para realizar objetivos geopolíticos. A 
geoeconomia oferece uma descrição paralela da forma como os Estados cons-
troem e exercem o poder num determinado espaço geográfico.

Com base nas análises anteriores sobre o poder, as bases ontológicas da 
geoeconomia incluem: a existência de recursos económicos; o Estado como 
ator geoeconómico principal mas não único; a quantidade e qualidade dos re-
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cursos económicos; a existência da rede de relações económicas internacio-
nais e o poder que o país obtém dela. Quanto à base epistemológica da geoeco-
nomia, esta refere-se à consciência geoeconómica do país e dos seus líderes, 
ou seja, a vontade de utilizar meios geoeconómicos para aumentar o poder do 
país, bem como a capacidade e o potencial de um país e dos seus líderes para 
usar e controlar os meios geoeconómicos.

2.3 O poder estrutural pela estratégia geoeconómica
O estudo de Strange (1988/2015) oferece importantes contribuições académicas 
sobre as formas da construção e execução do poder. Neste contexto, o pre-
sente trabalho contribui para analisar a construção do poder estrutural do 
conhecimento através da estratégia geoeconómica.

 Tal como foi anteriormente analisado, o poder estrutural assenta na cria-
ção de enquadramentos. O poder estrutural do conhecimento reitera a posses-
são e o aumento de conhecimentos ou informações, bem como o controlo dos 
seus meios de armazenamento e transmissão. Neste caso, os conhecimentos e 
as informações provêm principalmente da tecnologia avançada. Por seu lado, 
a análise geoeconómica centra-se nas raízes económicas do poder. Através de 
uma variedade de instrumentos geoeconómicos, os Governos vêm ser capa-
zes de utilizar eficazmente os recursos de poder à sua disposição para atingir 
objetivos geopolíticos. Os principais instrumentos geoeconómicos incluem 
políticas comerciais, económicas, financeiras, monetárias e de investimento 
(Blackwill & Harris, 2016). Neste sentido, os Estados podem investir em tecno-
logia para construir o poder estrutural do conhecimento.

Ao olhar para o sistema internacional de uma perspetiva geoeconómica, a 
interdependência num mundo de “hiper-conectividade” (Leonard, 2016, p.14) 
torna-se “uma moeda de poder” (p.15). Neste contexto, como um quadro ana-
lítico, na elaboração e implementação de estratégias geoeconómicas, os Es-
tados investem em tecnologia avançada e, nesse processo, criam interações 
económicas internacionais assimétricas com países-alvo através do controlo 
de mercados, recursos e regras, de modo a construir o poder estrutural do 
conhecimento e realizar objetivos geoestratégicos. No estudo empírico, vere-
mos a utilização deste quadro analítico na análise da estratégia geoeconómica 
da China no contexto da BRI.

3. A BRI como política externa representativa do Governo de Xi e a 
sua motivação tecnológica
A China, sob a nova liderança de Xi Jinping, passou a adotar uma atitude mais 
assertiva, pragmática, seletiva e diversificada na implementação da política 
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externa, de modo a tornar-se uma “Grande Potência” (People’s Daily online, 
2014, para. 5). Sob a diretriz de “Sonho Chinês”, a China continua a priorizar 
os assuntos domésticos à medida que o país se torna mais confiante e ambi-
cioso na intenção de reformar e moldar o sistema internacional (Sørensen, 
2015; Xinhua, 2013; Zhao, 2013). Neste contexto, enquanto principal inovação 
da nova política externa chinesa, a BRI , proposta em 2013, torna-se no cul-
minar das aspirações do Governo chinês para uma maior influência a nível 
global.

Correspondendo ao foco doméstico da política externa da China, a motiva-
ção da BRI está relacionada, sobretudo, com as preocupações internas do país. 
A conjuntura macroeconómica da China continuou a deteriorar-se a partir de 
2011, com o crescimento do PIB a cair abaixo dos 7 % [1]. Nesse contexto, a BRI 
é, antes de mais, uma iniciativa que visa encontrar novos motores alternativos 
para o crescimento económico da China no futuro, através de “uma nova fase 
de abertura ao mundo” (Nie, 2016, p.435), e, tal como se refere no documento 
oficial da BRI, o “reforço da cooperação científica e tecnológica com os países 
relevantes” torna-se uma das formas mais importantes para chegar a esse fim 
(People’s Daily Online, 2015).

Esse esforço ganhou mais ímpeto perante o facto de que China já ter ul-
trapassado o Japão como maior exportador asiático de produtos de alta tec-
nologia em 2014 (Passi, 2019). Além disso, a modernização da capacidade 
industrial também se reflete na estratégia de “Made in China 2025”, lançada 
em 2015 e tem como objetivo principal o reforço da competitividade da ca-
pacidade industrial do país a nível qualitativo, tornando a indústria manufa-
tureira do país mais voltada para a inovação e a alta tecnologia (Conselho de 
Estado, 2015). Assim sendo, espera-se que a BRI desempenhe um papel impor-
tante no aumento do poder estrutural do conhecimento do país.

4. A inovação tecnológica e o poder estrutural do conhecimento da 
China
Na presente investigação, entendem-se países da BRI aqueles que já assina-
ram memorandos de cooperação ou emitiram declarações conjuntas com a 
China. Assim, contabilizamos um total de 153 países da BRI, listados na Ta-
bela 1. Os dados estão atualizados até outubro de 2024.

1.  Para tal, Xi recorreu ao termo “novo normal” pela primeira vez para descrever a economia chi-
nesa em 2014 (Global Times, 2014). O termo “novo normal” foi pela primeira vez introduzido, em 
2010, pela Pacific Investment Management Co. (PIMCO), um fundo sediado na Califórnia, e que 
serve para descrever uma taxa de crescimento económico abaixo da média (Sum, 2019).



76

DAXIYANGGUO PORTUGUESE JOURNAL OF ASIAN STUDIES | REVISTA PORTUGUESA DE ESTUDOS ASIÁTICOS

tAbelA 1
Países da BRI

Legenda: Os países marcados com * não serão analisados por causa da falta de dados
Fonte: Tabela organizada com base de dados de Belt and Road Portal (2024a)

Continente País

Europa (25) Letónia, Áustria, Chipre, Estónia, Grécia, Lituânia, Luxemburgo, 
Malta, Portugal, Eslováquia, Eslovênia, Bulgária, Albânia, 
Macedónia do Norte, Croácia, Roménia, Hungria, Moldova, 
Montenegro, Ucrânia, Bielorrússia, Bósnia e Herzegovina, 
Sérvia, Polónia, Chéquia

Ásia Oriental e Pacífico (25) Nova Zelândia, Papua-Nova Guiné, Samoa, Fiji, Micronésia, 
Tonga, Vanuatu, Ilhas Salomão, Kiribati, Singapura, Brunei, 
Camboja, Indonésia, Laos, Malásia, Mongólia, Myanmar, 
Vietname, Tailândia, República da Coreia, Filipinas, Timor-Leste, 
Niue*, Ilhas Cook*

Sudoeste Asiático (18) Nepal, Rússia, Sri Lanka, Uzbequistão, Turquia, Tajiquistão, 
Maldivas, Bangladesh, Azerbaijão, Geórgia, Paquistão, 
Cazaquistão, Quirguistão, Turquemenistão, Irão, Arménia, 
Afeganistão, Palestina*, Nauru

Médio Oriente & Norte da África 
(17)

Argélia, Líbano, Iémen, Bahrain, Egito, Marrocos, Omã, Síria, 
Jordânia, Qatar, Iraque, Koweit, Líbia, Mauritânia, Arábia 
Saudita, Tunísia, Emirados Árabes Unidos

África Subsaariana (46) Angola, Benim, Sudão, Somália, Botswana, Burundi, Cabo 
Verde, Camarões, Chade, Comores, República Democrática 
do Congo, República do Congo, Costa do Marfim, Djibouti, 
Guiné Equatorial, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Quénia, 
Lesoto, Libéria, Madagáscar, Mali, Moçambique, Namíbia, Níger, 
Nigéria, Ruanda, Senegal, Seychelles, Serra Leoa, África do Sul, 
Sudão do Sul, Tanzânia, Togo, Uganda, Zâmbia, Zimbabué, 
Burquina Faso, Eritreia, Guiné-Bissau, Malawi, São Tomé e 
Príncipe, África Central

América do Norte (Caribe) (11) Antígua e Barbuda, República Dominicana, Costa Rica, 
Dominica, El Salvador, Granada, Jamaica, Panamá, Trindade e 
Tobago, Cuba, Barbados

América do Sul (11) Bolívia, Chile, Equador, Guiana, Peru, Suriname, Uruguai, 
Venezuela, Argentina, Honduras, Nicarágua
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4.2 A capacidade da China na utilização de instrumentos geoeconómicos 
para aumentar o poder estrutural no contexto da BRI
Na sua essência, a BRI recorre a uma elevada poupança interna, um aumento 
do investimento externo e a existência de uma enorme reserva estrangeira da 
China. Incluem-se ainda uma forte competitividade internacional do país nos 
setores das manufaturas e construção.

A poupança doméstica da China cresceu de pouco mais de 1/5 da poupança 
dos Estados Unidos da América (EUA) em 2000 para 1,57 vezes a poupança 
dos EUA em 2013 (Banco Mundial, 2021). Ao possuir uma elevada poupança, 
a China tem reforçado a sua capacidade de investimento (Chen, 2020). Essa 
poupança alimenta ainda a tendência do Governo em investir, a fim de esti-
mular o crescimento económico. Ao mesmo tempo, a China gerou umas taxas 
de juro de longo prazo mais baixas do que as no mercado (Johnston, 2019). Em 
2010, a China ultrapassou o Japão como a segunda maior economia do mundo, 
depois dos EUA. Desde 2008, a China manteve-se como a maior ou mesmo a 
segunda maior detentora — depois do Japão — de divisas em dólares norte-a-
mericanos (U.S. Department of the Treasury, 2021). Assim, a BRI proporciona à 
China oportunidades para capitalizar as suas vantagens em termos de capital. 

Com efeito, a China ocupa o segundo lugar, atrás dos EUA, em termos da 
participação no valor acrescentado total criado por fabricantes de alta tecno-
logia, posicionando-se também no grupo dos três primeiros países que inves-
tem capitais de risco em tecnologias consideradas fulcrais (Manuel, 2019). Em 
2023, a China ocupou o 11.º lugar no Índice Global de Inovação, o que a tornou 
uma das economias que mais rapidamente cresceu em termos de inovação 
nos últimos dez anos (OMPI, 2024). Neste contexto, analisaremos especifica-
mente as dimensões de autonomia e influência do poder estrutural do conhe-
cimento da China sob a égide da BRI.

4.3 A autonomia criada pela centralidade em CVG e pelo poder de mercado
Com recurso ao modelo de Malkin (2020), os Estados situados em nível infe-
rior das CVG podem exercer a sua autonomia através de adotar estratégias 
que visam aumentar o seu valor acrescentado em setores importantes onde 
dependem de tecnologia estrangeira. Estas estratégias incluem alianças a ní-
vel industrial, bem como políticas industriais que favorecem a atualização de 
empresas do mercado interno desses países.

Em termos de alianças industriais, as empresas chinesas cooperam com 
outras de países desenvolvidos no desenvolvimento de terceiros mercados de 
países em desenvolvimento. O objetivo é, efetivamente, conectar a capacidade 
de produção da China, tida como prioritária, e a tecnologia avançada dos paí-
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ses desenvolvidos, por um lado, com as necessidades de desenvolvimento dos 
países em desenvolvimento, por outro (Chinese Academy of International Trade 
and Economic Cooperation, 2020). Espera-se que transferências de tecnologia 
possam acontecer nesse processo. Atualmente o Governo chinês mantém me-
morandos de cooperação com 14 países para o desenvolvimento de mercados 
terceiros (EY, 2021). No entanto, somente quatro países são membros da BRI, 
nomeadamente Áustria, Portugal, Singapura e República da Coreia, e os pro-
jetos centram-se no desenvolvimento de infraestruturas e na fabricação de 
equipamentos (Comissão Nacional de Desenvolvimento e Reforma [CNDR], 
2016).

Quanto às políticas industriais que promovem a atualização das empresas 
do mercado interno, a China procura inovação a nível local através da promo-
ção da transferência de tecnologias de baixo valor acrescentado e capacidade 
de produção para os países da BRI (CNDR, 2016). Os vários parques industriais 
construídos por empresas chinesas no exterior, mediante o método de agru-
pamento industrial do investimento direto estrangeiro, proporcionam-lhes 
políticas preferenciais e um modelo de negócio mais atrativo, a fim de reduzir 
os limites na internacionalização das empresas. Estas podem não só aprovei-
tar os parques industriais estrangeiros para entrar nos mercados dos países 
onde eles estão localizados, mas também expandir-se para os mercados de 
países e regiões com os quais esses parques têm ligações. Tudo graças a po-
líticas comerciais concretas e políticas tarifárias preferenciais do país anfi-
trião [2], a fim de contornar as barreiras comerciais dos países europeus e ame-
ricanos (EY, 2020).

No contexto da BRI, as empresas chinesas já construíram 89 parques in-
dustriais no estrangeiro. Quando olhamos para a distribuição geográfica e 
setorial dos parques industriais (Figura 1), destacam-se o Sudeste Asiático e 
indústrias tradicionais, o que significa que a investigação e o desenvolvimento 
em matéria de inovação são ainda insuficientes, refletindo a limitação do po-
der estrutural chinês nesse campo.

2.  Tal como o Sistema Generalizado de Preferências.
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FiguRA 1
Distribuição geográfica e setorial de parques industriais nos países da BRI (até 2024)

Fonte: Gráficos elaborados a partir de dados do Ministério do Comércio da China (2024) e de Belt and Road Portal (2024b)
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4.4 A influência criada pela maior participação na criação de valor intangí-
vel global
A obtenção de influência, para um país, diz respeito à obtenção de uma maior 
parcela na criação de valor intangível, que se divide no número de ativos deti-
dos por esse país e na sua capacidade de criar regras.

Em 2016, o Governo chinês apelou aos países da BRI para “trabalharem 
juntos para priorizar a PI, de modo a promover a inovação” (Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual [OMPI], 2016, para. 11). Entre 2013 e 2022, 
a China apresentou pedidos de patentes em 50 países da BRI, a uma taxa de 
crescimento média anual de 23,8 % (Administração Nacional da Propriedade 
Intelectual da China [ANPIC], 2023). Esses pedidos incidem principalmente 
no domínio das comunicações digitais, representando 30 % do total. Isso per-
mitiu a China a aumentar a sua capacidade de superação de obstáculos rela-
cionados com os padrões das cadeias globais de fornecimento de tecnologia, 
o que fez com que as empresas chinesas tenham começado a depender menos 
da sua importação.

No entanto, o número de países da BRI que receberam pedidos de patentes 
chinesas em 2022 aumentou apenas sete em relação a 2013, atingindo um total 
acumulado de 48 ao longo da década (ANPIC, 2023). Isto indica que o poder 
estrutural do conhecimento construído pela China tem um âmbito de influên-
cia limitado nos países da BRI, estando concentrado na República da Coreia, 
Rússia, Singapura, Vietname e África do Sul.

Nesse contexto, a China tem procurado promover os padrões técnicos chi-
neses nos países da BRI, de modo a abrir mercado aos produtos chineses. Por 
exemplo, o Paquistão tornou-se no primeiro país para o qual a China exportou 
tecnologia ferroviária de alta velocidade (Cao & Woo, 2022). Milhares de cien-
tistas de dois terços dos países da BRI receberam formação em engenharia e 
ciências na China (Manuel, 2019). O Governo também lançou um plano para 
elaborar versões dos padrões chineses em línguas estrangeiras nas áreas de 
infraestruturas, manufaturas, comércio externo e finanças (Belt and Road 
Portal, 2018). Além disso, a China mostra flexibilidade na promoção dos seus 
padrões. Um dos exemplos verificou-se com a Etiópia, quando o Governo chi-
nês prolongou o período de devolução da dívida da Etiópia à custa da adoção 
pelo país de normas chinesas em projetos contratados pela China (Pilling, 
2021).

A fim de melhor implementar a BRI no domínio da ciência e da tecnolo-
gia, Xi Jinping propôs a Rota da Seda Digital (RSD) em 2017, tendo como ob-
jetivo transformar a China no país líder em matéria de inovação (Xi, 2017). O 
primeiro grande projeto da RSD foi a expansão maciça do sistema Beidou. O 
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projeto alcançou uma cobertura global em 2020, facto que evidencia a China 
como o terceiro país do mundo a possuir de forma independente um sistema 
global de navegação por satélite, a seguir aos EUA e à Rússia.

O Governo chinês promoveu com êxito a aplicação internacional de uma 
série de normas relacionadas com o sistema Beidou (Ministério da Defesa da 
China, 2022). Beidou ultrapassa o sistema de posicionamento global (GPS, na 
sigla inglesa) dos EUA em vários aspetos, especialmente em África, na Amé-
rica Latina e no Sudeste Asiático, onde as infraestruturas estão menos dispo-
níveis (Sewall et al. 2023). Com uma disposição estrategicamente militar e ci-
vil do Beidou, Pequim poderia aumentar a sua influência política, económica e 
militar sobre os países em causa, através de controlo do acesso a este serviço. 
Atualmente, o sistema Beidou está a prestar serviços a mais de 100 países da 
BRI (Xinhua, 2020). Neste contexto, o sistema Beidou pode ajudar a promover 
a exportação das infraestruturas avançadas da China, o que, por sua vez, re-
forçará o poder estrutural da China em termos de produção e comércio.

Outro projeto importante da RSD é a construção de novos cabos submari-
nos. Os cabos submarinos transportam cerca de 99 % do tráfego mundial de 
dados de comunicações intercontinentais (EY, 2023), e a sua procura deverá 
aumentar com o rápido crescimento da inteligência artificial a nível mun-
dial. Durante décadas, os EUA, o Japão e a França dominaram a construção 
de cabos submarinos de fibra ótica do mundo (The Wall Street Journal, 2024). 
A China entrou nesse setor em 2008 e tornou-se rapidamente num ator ativo. 
Desde 2010, a China já investiu ou construiu mais de 65 cabos submarinos 
(Ting-Fang et al., 2024).

Sendo um dos poucos países com uma cadeia completa de indústria de 
cabos submarinos, a China estimula as empresas a participarem em vários 
projetos de cabos submarinos, destacando-se o caso da empresa HMN Tech-
nologies. Os projetos concluídos e em curso desta empresa abrangem a maio-
ria dos continentes do mundo, bem como vários países da BRI (HMNTECH, 
2022). Porém, nos últimos cinco anos, os EUA interferiram em pelo menos 
6 projetos de cabos de fibra ótica da HMN Technology na região Ásia-Pacífico 
(Brock, 2023), adicionando esta empresa e outras empresas chinesas relacio-
nadas à “Lista de Entidades” com restrições de exportação (Bureau of Industry 
and Security, 2019; 2021).

Vale notar também a questão de manutenção dos cabos marítimos. Atual-
mente, existem apenas 50 navios de manutenção no mundo, enquanto a in-
dústria de construção naval chinesa em geral está a expandir-se mais rapida-
mente do que em qualquer outra parte do mundo (Volz et al., 2024). Assim, o 
facto de empresas chinesas, como Huawei, estarem a construir novos navios 



82

DAXIYANGGUO PORTUGUESE JOURNAL OF ASIAN STUDIES | REVISTA PORTUGUESA DE ESTUDOS ASIÁTICOS

para a construção e manutenção de cabos submarinos intensifica a competi-
ção estratégica sino-americana.

Por outro lado, a estratégia Made in China 2025 chamou a atenção para a 
necessidade de uma participação mais ativa no estabelecimento de padrões 
globais por parte de empresas e formuladores de políticas chineses. Segundo 
Malkin (2020), podem estabelecer-se padrões globais de duas formas. Uma 
delas é a participação, por parte de empresas chinesas, em instituições pro-
fissionais do setor, como é o caso do Instituto de Engenheiros Elétricos e 
Eletrónicos. A ANPIC [3] tem trabalhado em estreita colaboração com outras 
instituições de PI, facto que reforçou a posição dominante da China no sis-
tema de administração global de patentes (Yu, 2019) [4].

Uma outra forma de estabelecer padrões chineses é através do envio de 
cientistas ou representantes de entidades a instituições globalmente reco-
nhecidos. A China mantém um memorando de entendimento entre a BRI e a 
União Internacional de Telecomunicações (UIT), tendo enviado uma delega-
ção à UIT e fazendo novas propostas de padrões para áreas como a rede 5G, a 
segurança cibernética e a inteligência artificial (Cordell, 2020). Neste sentido, 
a China já está a caminhar para um controlo de normas tecnológicas vitais 
através da participação ativa em instituições tradicionalmente dominadas 
pelo Ocidente.

4.5 Desafios suplementares
Com base nas análises anteriores, os países costeiros, principalmente os do 
Sudeste Asiático, são notáveis em termos do desenvolvimento da BRI. Este 
facto sublinha a importância que a China atribui aos amplos interesses estra-
tégicos pela via do mar e está em conformidade com a ênfase dada pelo Pre-
sidente Xi à China como uma potência terrestre e marítima. Xi revelou ainda 
uma tendência de expansão além das águas circundantes do país (Xi, 2013). 
A este respeito, os desafios potenciais residem na existência de rivalidades 
estratégicas com outras grandes potências da região, bem como as tensões 
constantes nas águas disputadas (Office of the Secretary of Defense, 2020).

Uma série de desafios internos e externos também podem enfraquecer os 
esforços da China para monopolizar o conhecimento ou controlar os canais da 
sua divulgação. Por exemplo, em 2021, a taxa de produção local de semicon-
dutores foi de cerca de 20 %, e a taxa de autossuficiência da China em matéria 

3.  O nome antigo da ANPIC foi o Gabinete Estatal de Propriedade Intelectual da China (State Intellec-
tual Property Office of China, em inglês). A instituição fica com o nome atual desde 2018.

4.  Em 2019, a China ultrapassou os EUA ao ser o país com maior fonte de pedidos de patentes inter-
nacionais depositados na OMPI (OMPI, 2020).
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de circuitos integrados foi de apenas 16,7 % (EY, 2023). Além disso, na maioria 
dos países da BRI, a economia digital [5] não representa mais de 30 % do PIB 
(Academia Chinesa de Investigação em Informação e Comunicações, 2024).

Nos últimos anos, os EUA, a UE, o Reino Unido, o Japão, entre outros, têm 
lançado novas estratégias digitais, tratando os dados como um importante 
ativo estratégico e um fator competitivo (EY, 2023). A UE lançou a “Estratégia 
de Conectar a Europa e a Ásia”, com o intuito de contrariar o crescimento do 
poder estrutural da China na região ao nível do transporte, da energia e do 
conhecimento (Comissão Europeia, 2018).

As relações sino-americanas constituem ainda um dos maiores desafios 
para o futuro da BRI. Washington está a competir com Pequim com o seu forte 
poder estrutural. Os EUA estabeleceram um novo escritório para coordenar 
a competição estratégica com a China (Clerk, 2023). Além disso, os EUA tam-
bém ampliaram as restrições à venda de semicondutores avançados para a 
China (Bureau of Industry and Security, 2022). É possível projetar um aumento 
da competição estratégica dos EUA com a China nas áreas das infraestruturas 
digitais e energias renováveis (The White House, 2022a). Por exemplo, Biden 
anunciou o estabelecimento do Quadro Económico Indo-Pacífico para a Pros-
peridade para promover o desenvolvimento económico da região através da 
inovação tecnológica, com objetivo de confirmar que “os EUA são uma potên-
cia económica no Indo-Pacífico” (The White House, 2022b, para. 2).

5. Conclusões
Partindo da observação da China no panorama internacional e no uso cada 
vez mais frequente, por parte de países em competição estratégica, de instru-
mentos económicos, a presente investigação visou responder à pergunta de 
partida: como é que a BRI, como estratégia geoeconómica, permite à China 
construir o seu poder estrutural do conhecimento? Esta investigação combi-
nou os processos dedutivo e indutivo, articulando o método qualitativo. A con-
tribuição da presente investigação residiu na criação de um quadro analítico 
entre a estratégia geoeconómica e o poder estrutural. Através desse modelo, 
pretendia-se alcançar o objetivo geral: analisar as estratégias geoeconómicas 
que a China adota na BRI para construir o seu poder estrutural do conheci-
mento.

5.  A economia digital refere-se a “uma série de atividades económicas baseadas na utilização de 
conhecimentos e informações digitalizados como fatores-chave de produção, no aproveitamento 
de redes de informação modernas como uma importante plataforma e na utilização eficaz das 
tecnologias da informação e da comunicação como força motriz para a melhoria da eficiência e a 
otimização da estrutura económica” (G20, 2016, para. 3).
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Concluiu-se que a principal forma de construir e aumentar o poder es-
trutural do conhecimento é investir na inovação tecnológica e, através deste 
instrumento geoeconómico, realizar o controlo dos mercados, recursos e re-
gras, de forma a criar ou reforçar assimetrias nas relações económicas. No 
contexto da BRI, a China, por um lado, procura a inovação através da transfe-
rência de tecnologia enquanto realiza o controlo do mercado. Por outro lado, 
o país esforça-se para criar mais valor intangível na área da PI e concentra-se 
na criação de regras para controlar normas tecnológicas importantes. Além 
disso, a China estabelece as regras do jogo através da cooperação com outros 
países em matéria de regimes de bens intangíveis, de forma a construir e re-
forçar o poder estrutural chinês do conhecimento. Neste processo, o âmbito 
de escolhas nos domínios tecnológicos para os países da BRI torna-se cada 
vez mais condicionado pela China. Com a vantagem de capital chinês, evi-
denciou-se um aumento do poder estrutural do conhecimento da China. Em 
termos do espaço de influência, verificou-se que os instrumentos geoeconó-
micos se focam nos países vizinhos, principalmente do Sudeste Asiático, o 
que comprova as características da estratégia chinesa na construção do país 
como uma potência híbrida marítima e terrestre.

É importante notar que o reforço do poder estrutural do conhecimento da 
China não deve ser exagerado. Os condicionalismos tecnológicos internos da 
China, os desafios geopolíticos e a competição estratégica com a China em 
matéria de inovações tecnológicas por parte de outros países, liderados pelos 
EUA, constroem um desafio significativo aos esforços da China.

No que diz respeito aos limites desta investigação, admite-se que um tra-
balho produzido em língua portuguesa, não sendo o idioma nativo da autora, 
pode trazer algumas lacunas na exatidão da expressão de algumas ideias e 
na manutenção de uma linguagem do foro académico. Além disso, a dificul-
dade em aceder a informações oficiais chinesas sobre investimentos e finan-
ciamentos constituiu outro grande obstáculo para o presente estudo. Para in-
vestigações futuras, sugerem-se, com base no quadro analítico criado neste 
estudo, análises sobre determinadas políticas (por exemplo, Made in China 
2025) ou empresas multinacionais como casos de estudo.

Data de receção: 29/11/2024
Data de aprovação: 13/01/2025
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